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Relatório de Atividades do Fórum Goiano de Mudanças Climáticas e Desenvolvimento 
Sustentável de 2025 
 

1. APRESENTAÇÃO INSTITUCIONAL 

O Fórum Goiano de Mudanças Climáticas e Desenvolvimento Sustentável foi 

reativado em Goiás em 2024, reunindo governo, empresas, universidades e sociedade civil 

para construir soluções conjuntas frente às mudanças climáticas. Instituído pelo Decreto 

Estadual nº 10.524/2024, o Fórum é uma instância consultiva e de governança, e se 

consolidou como um espaço permanente de diálogo e cooperação, que garante também a 

participação de povos indígenas, comunidades quilombolas e agricultores familiares. 

Criado para formular e debater pautas relacionadas ao desenvolvimento sustentável e 

aos desafios impostos pelas mudanças climáticas, o Fórum desempenha papel estratégico na 

governança ambiental de Goiás, contribuindo para orientar políticas públicas, apoiar a 

implementação das estratégias estaduais e fortalecer o controle social. O objetivo é aproximar 

diferentes setores para fortalecer políticas públicas, apoiar ações ambientais no estado e 

ampliar a participação da sociedade nas decisões sobre o futuro climático de Goiás. Com isso, 

o Fórum assume papel central na construção de Goiás como um estado mais sustentável e 

resiliente. 

Ainda em 2024, foram publicados o Edital de Eleição dos Membros Efetivos e a 

Portaria nº 736/2024, que formalizaram sua composição plural e asseguraram a presença de 

órgãos governamentais, instituições científicas, organizações sociais, setor privado e 

comunidades tradicionais. Já o Regimento Interno definiu sua arquitetura institucional — 

Presidência, Secretaria Executiva, Plenária, Comitê Executivo, Câmaras Técnicas (CTs) e 

Grupos de Trabalho (GTs) — bem como os procedimentos de planejamento, deliberação, 

participação e monitoramento contínuo das ações. 

Essa base normativa insere o Fórum no conjunto das políticas estruturantes do Estado, 

incluindo a Estratégia Goiás Carbono Neutro 2050, a Política Estadual de Mudanças 
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Climáticas, o Programa Estadual de Pagamento por Serviços Ambientais (PEPSA), o 

Programa Goiás Resiliente, o Programa REDD+ Jurisdicional e iniciativas transversais como 

o Plano Setorial para Adaptação à Mudança do Clima e Baixa Emissão de Carbono na 

Agropecuária (Plano ABC+), o Plano de Prevenção e Controle do Desmatamento, Queimadas 

e Incêndios Florestais (PPCDQIF) e a Conferência Estadual do Meio Ambiente. Na prática, o 

Fórum ocupa uma posição central no arranjo institucional da governança climática do Estado. 

O primeiro ano de reativação, entre dezembro de 2024 e dezembro de 2025, 

consolidou a estrutura mínima prevista no decreto e inaugurou práticas colaborativas entre 

seus membros.  

A 1ª Reunião Ordinária, realizada em dezembro de 2024, marcou a posse dos 

representantes, aprovou o Regimento Interno, instituiu as três Câmaras Técnicas (Adaptação, 

Mitigação e Transição Verde) e elegeu suas coordenações. O encontro marcou a instalação do 

Fórum, promovendo a construção de arranjos institucionais e a articulação inicial com a 

Conferência Estadual do Meio Ambiente. Já no mês seguinte, em janeiro de 2025 aconteceu a 

1ª Reunião Extraordinária, realizada virtualmente, para tratar exclusivamente da organização 

da 5ª Conferência Estadual do Meio Ambiente (CNMA). 

A 2ª Reunião Ordinária, realizada em maio de 2025, marcou um avanço qualitativo 

importante. Houve capacitação em governança participativa, apresentação do Plano ABC+, 

exposição da proposta do Congresso Goiano de Mudanças Climáticas e abertura da consulta 

pública do PPCDQIF. O encontro trouxe demandas por maior inclusão de povos e 

comunidades tradicionais, participação na COP30 e aproximação com instituições de 

pesquisa, além de reforçar a necessidade de aprimorar o diálogo e a coordenação entre 

setores. Pela primeira vez, a participação externa superou a de membros efetivos, sinalizando 

o crescente interesse da sociedade civil. 

A 3ª Reunião Ordinária, realizada em outubro de 2025, concluiu o ciclo anual, 

dedicando-se à avaliação do Plano de Ação, ao replanejamento das metas das CTs e GTs e à 

elaboração coletiva da contribuição de Goiás à COP30. Realizou-se, ainda, a Oficina da 
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Abordagem Jurisdicional para o Desenvolvimento Sustentável, direcionada à sociedade civil e 

realizada com o apoio do Earth Innovation Institute, que assegurou ampla mobilização e 

participação qualificada de representantes de povos e comunidades tradicionais de diversos 

municípios. 

Agora o Fórum ingressa em nova etapa, mais estratégica, estruturada e com maior 

capacidade de influenciar políticas públicas, aprimorando seus mecanismos de atuação e 

articulação, com atenção aos seguintes pontos: 

(a) Estruturação formal concluída, rotinas ainda em consolidação.​

Há clareza normativa e composição plural, mas práticas de monitoramento, sistematização de 

informações e integração entre CTs e GTs ainda demandam fortalecimento. 

(b) Participação ativa, porém desigual.​

As atas das reuniões evidenciam forte atuação de determinados segmentos (SEAPA, SECTI, 

SEBRAE, ARCA, EMBRAPA, PUC, UFG) e menor engajamento de comunidades 

tradicionais, juventude, Pessoas com Deficiência e algumas instituições governamentais, em 

parte devido a limitações logísticas e assimetrias na capacidade técnica de acompanhamento. 

(c) Avanço temático expressivo.​

O Fórum já discute temas de alta complexidade, como mercado de carbono, PSA, REDD+, 

manejo integrado do fogo, agricultura de baixo carbono, transição verde e outros, 

demonstrando potencial para atuação substantiva na formulação e qualificação de políticas 

públicas que envolvam os temas. 

(d) Necessidade de fortalecimento da função consultiva.​

Apesar de debater políticas públicas relevantes, o Fórum ainda precisa consolidar mecanismos 

formais de recomendação e estabelecer rotinas estruturadas de devolutiva institucional sobre 

as deliberações realizadas. 
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2. GOVERNANÇA E COMPOSIÇÃO DO FÓRUM 

A governança do Fórum Goiano de Mudanças Climáticas e Desenvolvimento 

Sustentável estrutura-se de forma integrada e multissetorial, conforme previsto no Decreto nº 

10.524/2024 e detalhado no Regimento Interno. Sua atuação se organiza a partir de uma 

arquitetura colegiada que permite o diálogo entre diversos segmentos sociais, promovendo 

transparência, inclusão e diversidade de perspectivas na formulação e acompanhamento das 

políticas climáticas do Estado de Goiás. 

2.1 Estrutura de Governança: Plenária, Câmaras Técnicas e Grupos de Trabalho 

O Fórum é composto por quatro instâncias principais: Plenária, Comitê Executivo, 

Câmaras Técnicas (CTs) e Grupos de Trabalho (GTs), cada uma desempenhando funções 

complementares na construção da agenda climática estadual.  

A Plenária constitui o órgão deliberativo superior, com atribuição de debater 

orientações gerais, aprovar planos de ação, avaliar o funcionamento do Fórum e acompanhar 

políticas correlatas. Já as Câmaras Técnicas de Mitigação, Adaptação e Transição Verde, 

instituídas na 1ª Reunião Ordinária, funcionam como núcleos especializados de discussão e 

proposição, cabendo-lhes levantar conhecimento técnico, propor recomendações, identificar 

lacunas e apoiar tecnicamente a Plenária. 

Os Grupos de Trabalho, por sua vez, são mecanismos flexíveis e de caráter pontual ou 

permanente, voltadas ao aprofundamento de temas e à execução de tarefas específicas 

previstas nos planos de trabalho das Câmaras Técnicas e no plano de ação da Plenária. A 

cartilha institucional do Fórum destaca que as CTs e os GTs são capazes de incluir membros 

externos ao Fórum, ampliando sua capacidade de diálogo com especialistas, pesquisadores, 

organizações sociais e comunidades tradicionais. 

 

https://drive.google.com/file/d/1g6NumxALYKWio6ngde-yg-navZMcv5I0/view?usp=drive_link
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Essa estrutura permite um modelo de governança participativa ancorado em três eixos:​

​ (a) coordenação técnica,​

​ (b) escuta multissetorial, e​

​ (c) produção de conhecimento aplicado para subsidiar políticas públicas. 

2.2 Representações Institucionais: Composição do Fórum e lacunas de participação 

A composição do Fórum foi formalizada pelo Edital de Eleição e pela Portaria nº 

736/2024, assegurando a presença de órgãos governamentais, academia, setor privado, 

organizações da sociedade civil e povos e comunidades tradicionais. Esse desenho plural 

favorece a diversidade de perspectivas e reforça o caráter consultivo do Fórum. 

No mais, há aquelas entidades que são membras convidados mas que não indicaram 

formalmente os seus representantes, como o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico 

e Social (BNDES), o Banco do Brasil, a Caixa Econômica Federal e o Fórum Brasileiro de 

Mudanças Climáticas, bem como a Associação Goiana de Municípios (AGM) e a Federação 

Goiana de Municípios (FGM).  
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Esse quadro ainda revela baixa participação das esferas municipais e de entidades 

financiadoras de ações de adaptação e mitigação climática, limitando a articulação necessária 

para uma governança climática integrada entre municípios, estados e União. 

O impacto direto dessa ausência manifesta-se em três dimensões: 

1.​ Perda de diversidade decisória, comprometendo a qualidade das recomendações; 

2.​ Redução da legitimidade social, uma vez que parte das vozes previstas na 

composição oficial não está presente; 

3.​ Sobrecarga de instituições mais ativas, que acabam assumindo maior peso na 

condução dos debates e na execução das tarefas. 

Diante desse cenário, faz-se necessária estratégia de engajamento mais proativa, com 

realização de reuniões bilaterais, apresentação do funcionamento do Fórum e maior 

aproximação com setores que historicamente participam menos de instâncias consultivas, 

contribuindo também para o alinhamento de expectativas quanto ao papel do colegiado. 

2.3 Diversidade e Representatividade: Raça, gênero, idade, PCTs e PCDs 

A representatividade dos membros do Fórum é um indicador fundamental para avaliar 

a legitimidade da governança climática no estado. Os dados coletados no primeiro ano 

mostram que, embora haja pluralidade institucional, há desigualdades importantes que 

refletem padrões estruturais da sociedade goiana. 

Em relação à raça, observa-se predominância de pessoas brancas (54,8%), seguidas de 

pessoas pardas (38,7%) e percentual reduzido de pessoas negras (6,5%). Esses números 

contrastam com a demografia estadual, onde pessoas negras (pretas e pardas) compõem a 

maioria da população. Tal assimetria não é fruto do processo de seleção do Fórum, mas sim 

da composição interna das instituições indicadoras, visto que o Fórum é uma instância 

consultiva que depende das nomeações institucionais. 

Esse desequilíbrio também se relaciona às dinâmicas de justiça climática: populações 

negras e quilombolas, historicamente mais expostas aos impactos ambientais, têm menor 
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acesso a ensino superior e ocupações técnicas, o que reduz a presença desses grupos em 

espaços formais de governança. Logo, o desafio não é apenas de composição, mas estrutural. 

Ainda assim, há caminhos: aproximação com movimentos quilombolas, redes de juventude 

negra, conselhos setoriais, universidades e coletivos urbanos e rurais que ampliem a 

diversidade de vozes na agenda climática. 

 

No eixo de gênero, há distribuição mais equilibrada, tendo nas coordenações de CTs e 

GTs um reflexo disso. 
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Em relação à idade, prevalecem profissionais entre 30 e 50 anos, sinalizando ausência 

de juventudes de menos de 30 anos, apesar de serem público estratégico para políticas de 

adaptação, educação climática e inovação. 
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Quanto à participação de povos indígenas e comunidades tradicionais, o Fórum 

avançou ao garantir apoio logístico específico e traduzir princípios do Decreto e do 

Regimento em práticas acessíveis — como a obrigação de assegurar meios materiais para 

presença, linguagem clara e participação qualificada.  

 

Por fim, a presença de pessoas com deficiência (PCDs) ainda é limitada, indicando a 

necessidade de estratégias específicas de inclusão, desde acessibilidade digital e arquitetônica 

até a divulgação direcionada a organizações representativas. 
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3. PARTICIPAÇÃO E ENGAJAMENTO 

A partir dos registros de presença das reuniões ordinárias, que ocorrem 

semestralmente e presencialmente, constatou-se redução do nível de presença dos membros 

efetivos e aumento do número de participantes externos. Isso indica a necessidade de 

fortalecer o engajamento dos membros efetivos, ao mesmo tempo em que revela crescente 

interesse da sociedade e de instituições externas pela agenda e atividades do Fórum. 

 

 

Além disso, mais de metade dos membros alega ter enfrentado dificuldades para 

participar das reuniões ou atividades devido ao conflito de agenda, ao passo que 25% 

relataram dificuldade de locomoção para eventos presenciais, bem como a falta de 

engajamento devido às demandas alheias ao escopo do Fórum. Mesmo assim, mais da metade 

dos membros afirmam conseguir participar de reuniões das Câmaras Técnicas e Grupos de 

Trabalho mensalmente, e ¼ quinzenalmente e ¼ semestralmente.  

Em complemento, é importante registrar também as contribuições das demais 

instituições para a realização das atividades do Fórum. Como exemplo, na 2ª Reunião 
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Ordinária, a AGM cedeu o espaço para o encontro. Durante o 1º Congresso Goiano de 

Mudanças Climáticas, a PUC disponibilizou o local do evento, na Área IV da faculdade. Já na 

3ª Reunião, a SEDUC cedeu o espaço, enquanto o Earth Innovation Institute (EII) arcou com 

o coffee break e transporte de povos e comunidades participantes. Para a 4ª Reunião, a SEDS 

disponibilizou intérpretes de Libras, o EII forneceu o coffee break e a ALEGO cedeu o 

espaço, assim como o fez para a realização da Conferência de Meio Ambiente. Nas demais 

reuniões a Semad arcou com coffee break, bem como as logísticas de povos indígenas, 

comunidades tradicionais e representantes da agricultura familiar.   
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4. ANÁLISE DAS ATIVIDADES DAS CTS E DOS GTS 

4.1. CT de Mitigação 

A Câmara Técnica de Mitigação apresentou, ao longo de 2025, desempenho 

satisfatório na estruturação de seu planejamento estratégico e avanço no cumprimento dos 

indicadores estabelecidos em seu Plano de Trabalho. Embora tenha enfrentado limitações 

quanto à regularidade das reuniões ao longo do ano, a Câmara conseguiu executar ações 

estruturantes relevantes nos eixos prioritários de mitigação de emissões de Gases de Efeito 

Estufa (GEE) no Estado de Goiás. 

A Meta 1, do Objetivo 1,  “Fortalecer os planos setoriais de mitigação de 

emissões”, referente à formação de Grupo de Trabalho para acompanhamento do Plano de 

Prevenção e Controle do Desmatamento, Queimadas e Incêndios Florestais (PPCDQIF), foi 

plenamente executada. O GT foi formalmente instituído e realizou quatro reuniões ao longo 

do período, culminando na elaboração do relatório de contribuições previsto nos indicadores 

do Plano de Trabalho. Sua atuação contribuiu para qualificar o debate técnico e fortalecer o 

acompanhamento da implementação do plano, especialmente no que se refere à redução de 

emissões associadas ao uso da terra e ao manejo do fogo. 

Quanto à Meta 2, voltada à formação de Grupo de Trabalho para acompanhamento do 

Plano Setorial para Adaptação à Mudança do Clima e Baixa Emissão de Carbono na 

Agropecuária (Plano ABC+ Goiás), o grupo foi instituído e aguarda a consolidação formal do 

documento para produzir os relatórios e produtos técnicos exigidos pelos indicadores 

estabelecidos. 

No que se refere ao Objetivo 2 – Acompanhar o desenvolvimento do Programa 

Estadual de REDD+, a Meta 1 consistiu no acompanhamento do processo de 

regulamentação do mecanismo. A Câmara Técnica monitorou as atividades conduzidas pela 

empresa contratada para estruturação do sistema estadual, mantendo interlocução técnica ao 

longo do processo. Contudo, a elaboração do parecer formal previsto como indicador 
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encontra-se condicionada à apresentação e tramitação do Projeto de Lei que institui o Sistema 

Estadual de REDD+, cuja exposição ocorrerá na reunião de 12 de fevereiro de 2026. 

A Meta 2, relacionada ao acompanhamento das oficinas e capacitações dos atores 

envolvidos no REDD+, contou com expressiva participação dos membros da Câmara nas 

atividades promovidas pela SEMAD e pela consultoria contratada. Apesar do engajamento 

qualificado, o relatório técnico previsto como indicador ainda não foi produzido, 

configurando cumprimento parcial da meta. 

Dentro do Objetivo 3 – Promover pesquisa e desenvolvimento tecnológico de 

recuperação ambiental nas diferentes fitofisionomias do Cerrado, destaca-se como 

principal entrega a realização do Seminário Científico sobre Restauração no dia 11 de 

setembro de 2025, em alusão ao Dia do Cerrado. O evento integrou a programação oficial do 

Congresso Goiano de Mudanças Climáticas, promovido pela SEMAD e PUC Goiás, que 

ocorreu ao longo de três dias e alcançou aproximadamente 800 participantes, sendo 350 

presenciais e 450 remotos. O seminário ocupou integralmente um dos dias do Congresso e 

reuniu pesquisadores, especialistas e gestores públicos que atuam com conservação, 

restauração ecológica e políticas públicas voltadas recuperação ambiental no Cerrado. A meta 

foi plenamente cumprida, com impacto expressivo em termos de difusão de conhecimento 

técnico e fortalecimento da articulação entre ciência e política pública. 

De maneira geral, a Câmara Técnica de Mitigação demonstrou capacidade de 

articulação e entrega em temas estratégicos como PPCDQIF, Plano ABC+ e REDD+, além de 

promover espaço qualificado para debate científico no âmbito do Congresso Goiano de 

Mudanças Climáticas. Como principais desafios identificados ao longo do ano destacam-se a 

limitação na regularidade das reuniões, a dependência de atos normativos externos (como 

publicação de planos e projetos de lei) e a sobreposição de membros em diferentes instâncias 

de governança, o que impactou a capacidade operacional de alguns Grupos de Trabalho. 

Para 2026, espera-se o fortalecimento da regularidade das reuniões da Câmara, a 

consolidação dos pareceres técnicos pendentes, o acompanhamento mais estruturado da 
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implementação do Sistema Estadual de REDD+ e do Plano ABC+, bem como a continuidade 

da integração entre produção científica, inovação tecnológica e políticas públicas de 

mitigação no Estado de Goiás. 

Assim, a CT de Mitigação encerrou 2025 com entregas relevantes e avanços 

estruturais importantes. 

4.2. CT de Adaptação 

A Câmara Técnica de Adaptação Climática, no exercício de 2025, concentrou sua 

atuação na preparação técnica e institucional para a análise dos dados oficiais de 

vulnerabilidades e riscos climáticos do Estado de Goiás, elemento estruturante para a 

formulação de políticas públicas de adaptação.  

O Plano de Trabalho foi modulado, tendo em vista que grande parte das metas 

previstas dependia da consolidação e disponibilização prévia dos dados técnicos oficiais sobre 

vulnerabilidade climática, cuja sistematização foi conduzida pela SEMAD ao longo de 2025. 

Dentre as atividades desenvolvidas, foram apresentados ao Grupo de Trabalho os programas 

Goiás Resiliente e AdaptaCidades, com vistas ao alinhamento conceitual e estratégico das 

iniciativas estaduais de adaptação. Ademais, foram disponibilizados materiais teóricos e 

técnicos sobre a temática, incluindo referenciais metodológicos, diretrizes nacionais e 

internacionais e instrumentos de planejamento, a fim de qualificar o debate e subsidiar a 

futura análise dos dados de vulnerabilidade climática. 

No âmbito do Objetivo Estratégico nº 1, “Analisar os dados de vulnerabilidades 

climáticas no Estado de Goiás –, foi iniciado o Item 1, voltado à estruturação de equipe 

técnica para análise metodológica dos dados, identificação de lacunas informacionais e 

proposição de dados complementares. A apresentação oficial dessas informações ocorreu em 

30 de janeiro de 2026, em reunião da Câmara Técnica, constituindo marco fundamental para o 

início efetivo das atividades analíticas. Essa condição impactou o ritmo de execução das 

metas, mas não comprometeu a consistência estratégica da atuação da Câmara.  
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Como oportunidade, destaca-se a apresentação oficial dos dados ao final do período, 

permitindo maior robustez técnica às análises futuras e alinhamento às informações mais 

atualizadas e validadas institucionalmente. A partir disso, o cronograma da Câmara prevê, 

como próximo passo, a elaboração do Relatório de Análise de Vulnerabilidades e Riscos 

Climáticos do Estado de Goiás, produto técnico que servirá de base para estratégias 

estaduais de adaptação, resiliência climática e planejamento territorial.  

A prioridade será iniciar efetivamente a análise dos dados de vulnerabilidades e riscos 

climáticos, elaborar o relatório técnico correspondente e avançar progressivamente na 

execução dos demais objetivos estratégicos previstos no Plano de Trabalho, especialmente 

aqueles relacionados à proposição de estratégias de adaptação, capacitação técnica e 

articulação interinstitucional. Com a base técnica já disponibilizada, espera-se que as ações 

ocorram de forma mais integrada, eficiente e alinhada às políticas estaduais de enfrentamento 

às mudanças climáticas. 

No período analisado, a Câmara realizou reuniões de coordenação e reuniões 

ordinárias nos meses de março, maio, agosto e setembro de 2025, além de encontros de 

alinhamento técnico em janeiro e fevereiro de 2026, evidenciando continuidade institucional e 

compromisso com a consolidação de sua agenda. 

De maneira geral, a Câmara Técnica de Adaptação encerra o exercício de 2025 com 

avanços preparatórios relevantes, estando tecnicamente posicionada para, em 2026, avançar 

da fase de organização e alinhamento metodológico para a fase de produção de análises e 

proposição de estratégias concretas de adaptação e resiliência climática no Estado de Goiás. 

4.3 Transição Verde 

A avaliação do cumprimento do Plano de Trabalho indica avanços estruturantes 

relevantes, sobretudo no fortalecimento da governança, na mobilização intersetorial e na 

institucionalização da agenda estadual de economia circular. A estratégia adotada priorizou a 

articulação entre atores públicos, privados e da sociedade civil, consolidando bases 
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institucionais sólidas para a implementação futura de políticas públicas e projetos 

estruturantes. 

Entre as principais entregas do período destacam-se a realização do 1º Seminário 

Goiás Circular: Economia Circular e Sustentabilidade, ocorrido em setembro de 2025 no 

âmbito do Congresso Goiano de Mudanças Climáticas, e o lançamento oficial do Pacto 

Goiano pela Economia Circular e Sustentabilidade. Esses marcos representaram avanços 

significativos na consolidação da transição verde como eixo estratégico da política climática 

estadual. 

No campo da governança e articulação intersetorial, o Grupo de Trabalho de 

Sustentabilidade e Economia Circular promoveu o mapeamento de atores estratégicos, a 

realização de oficinas e reuniões técnicas, além da estruturação inicial do modelo de 

governança do Pacto Goiano, com definição de eixos estratégicos, comitês e mecanismos 

preliminares de monitoramento. Como resultado, houve fortalecimento institucional da 

agenda de economia circular, ampliação da cooperação entre setores e consolidação do GT 

como instância relevante de formulação e articulação estratégica. 

O 1º Seminário Goiás Circular ampliou o debate técnico e público sobre inovação, 

sustentabilidade e modelos de negócios circulares, reunindo representantes do setor produtivo, 

cooperativas, universidades, órgãos governamentais e movimentos socioambientais. Durante 

o evento, foi formalizado o lançamento do Pacto Goiano, além da apresentação de painéis 

sobre políticas públicas, negócios circulares e inovação. Destaca-se ainda a criação da 

identidade visual do Movimento Circular Goiás, elemento simbólico que reforça a coesão e 

visibilidade da agenda no Estado. 

O Pacto Goiano de Economia Circular e Sustentabilidade, concebido no âmbito do 

Grupo de Trabalho, foi formalmente lançado em setembro de 2025, contando com a adesão 

inicial de 18 entidades fundadoras, entre órgãos estaduais, federações empresariais, 

instituições acadêmicas, cooperativas e organizações da sociedade civil. O pacto 

consolidou-se como marco institucional permanente de governança colaborativa e fortaleceu a 

política pública estadual de economia circular. 

Destacam-se, entre os desafios enfrentados, a complexidade inerente à articulação 

multissetorial, limitações operacionais para sistematização de dados estaduais e necessidade 
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de alinhamento regulatório entre diferentes políticas públicas. Entre as ameaças identificadas 

estão a instabilidade econômica, que pode afetar investimentos em inovação sustentável, a 

resistência cultural à mudança de modelos produtivos tradicionais e o risco de dispersão de 

iniciativas sem coordenação central. Por outro lado, as oportunidades são expressivas, 

considerando o marco legal estadual consolidado, o engajamento crescente do setor produtivo, 

o ambiente favorável à captação de recursos e o fortalecimento da governança por meio do 

Pacto Goiano. 

Quanto ao Grupo de Trabalho de Inclusão Social e Capacitação, criado mais 

recentemente, o ano de 2025 foi dedicado à estruturação institucional. O Plano de Trabalho 

foi elaborado e aprovado, com definição de objetivos, metas, indicadores e cronograma. 

Destacam-se, ainda, os esforços de articulação e aproximação com lideranças de comunidades 

sub-representadas, bem como com órgãos públicos responsáveis pela promoção, proteção e 

defesa dos direitos dos Povos Indígenas, Povos e Comunidades Tradicionais (PIPCTs). No 

plano interno, houve reorganização da coordenação do GT, fortalecimento da 

representatividade da agricultura familiar e ampliação do diálogo entre os membros, 

contribuindo para maior coesão, legitimidade e efetividade das agendas propostas. 

Ainda não houve execução de metas finalísticas no período. As principais dificuldades 

enfrentadas envolveram a dispersão de membros em diferentes Grupos de Trabalho e a 

dificuldade de consolidação de quórum. Para 2026, as prioridades concentram-se na 

implementação das ações previstas, incluindo mapeamento de demandas territoriais, 

estruturação de parcerias, viabilização de recursos e realização das primeiras oficinas nos 

territórios prioritários. 

De forma geral, a Câmara Técnica de Transição Verde encerra o exercício de 2025 

com avanços institucionais significativos, especialmente no fortalecimento da governança e 

na consolidação da economia circular como eixo estruturante da política climática estadual. O 

desafio para 2026 será avançar da fase de articulação e estruturação para a implementação 

concreta de iniciativas, assegurando monitoramento, integração com as demais políticas 

climáticas do Estado e ampliação do engajamento dos membros. 
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5. AÇÕES PRIORITÁRIAS 

A identificação de desafios estruturais e operacionais constitui etapa fundamental para 

o aprimoramento do funcionamento e da capacidade de atuação do Fórum. O presente 

levantamento buscou mapear os principais fatores que vêm impactando a continuidade das 

ações, a articulação entre os participantes e a eficiência dos processos internos, fornecendo 

subsídios para o planejamento de medidas de fortalecimento institucional. 

Nesse contexto, foram identificadas limitações em três frentes principais: financeira, 

comunicação e administrativa. No âmbito financeiro, observa-se que o Fórum não dispõe de 

orçamento próprio, o que faz com que todas as suas ações dependam diretamente da SEMAD, 

dificultando o apoio logístico necessário às atividades, ou de apoio técnico especializado, e o 

desenvolvimento de ações mais estruturadas de longo prazo. 

Em relação à comunicação, verifica-se a ausência de uma equipe dedicada para essa 

finalidade, o que impacta diretamente na eficiência do fluxo de informações. Soma-se a isso a 

baixa taxa de resposta a e-mails, para comunicação entre os membros, e a dificuldade de 

compreensão de conteúdos com linguagem técnica, dificultando o alinhamento e a 

participação ativa, tanto de membros efetivos quanto dos externos. 

Já no aspecto administrativo, os principais entraves estão relacionados à demora na 

indicação de membros para compor o Fórum, à alta rotatividade dos participantes e às 

dificuldades para conciliar agendas, o que acaba adiando decisões e prejudicando a 

continuidade das atividades e dos encaminhamentos. 

A consolidação da governança climática no âmbito do Fórum Goiano de Mudanças 

Climáticas e Desenvolvimento Sustentável exige instrumentos capazes de avaliar não apenas 

a presença e a participação formal dos membros mas também a qualidade, efetividade, 

representatividade e impacto real das ações desenvolvidas. Até o presente momento, os 

dados disponíveis concentram-se majoritariamente em métricas quantitativas, como presença 

em reuniões, quantidade de GTs criados e atividades realizadas, o que limita uma 

compreensão mais profunda sobre o funcionamento do Fórum. 
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Para fortalecer a capacidade de diagnóstico, monitoramento e tomada de decisão, 

recomenda-se a adoção de um conjunto de indicadores distribuídos em quatro eixos: (a) 

Governança e Processo; (b) Inclusão e Representatividade; (c) Legitimidade e Percepção; e 

(d) Impacto nas Políticas Públicas. Esses indicadores permitem avaliar tanto aspectos 

estruturais quanto dinâmicos da governança, fornecendo evidências objetivas sobre avanços, 

desafios e oportunidades de melhoria. 

Considerando que o exercício de 2025 corresponde ao primeiro ciclo completo de 

funcionamento do Fórum após sua reativação, não havia sistema prévio estruturado de 

mensuração de desempenho. Assim, os indicadores aqui propostos têm caráter estruturante e 

passarão a orientar a avaliação institucional a partir do exercício de 2026, estabelecendo base 

comparativa para monitoramento contínuo da maturidade da governança climática estadual. 

 

5.1 Eixo A: Governança e Processo 

5.1.1. Taxa de participação efetiva por setor 

Este indicador mede a proporção de instituições que participam efetivamente das 

reuniões ordinárias e extraordinárias do Fórum, permitindo avaliar o nível de presença e 

envolvimento dos diferentes setores representados. Sua relevância está em evidenciar o grau 

de engajamento institucional com as atividades e decisões do Fórum, demonstrando o 

comprometimento dos membros com o espaço de governança e articulação. 

A interpretação do indicador ocorre a partir das taxas de participação observadas. 

Percentuais elevados indicam forte comprometimento das instituições e reconhecimento da 

importância do Fórum como espaço de diálogo e construção coletiva. Por outro lado, taxas 

reduzidas podem sinalizar fragilidades na mobilização dos participantes, dificuldades internas 

dos órgãos para garantir representação constante ou, ainda, baixa percepção de utilidade do 

Fórum. 
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O acompanhamento desse indicador também permite orientar ações de melhoria, como 

a revisão do calendário de reuniões, o fortalecimento da comunicação com os membros e 

ajustes na metodologia dos encontros, visando ampliar a participação e tornar o espaço mais 

efetivo e atrativo para os setores envolvidos. 

5.1.2. Entregas produzidas por CT/GT em relação ao plano de trabalho 

Este indicador mede o percentual de metas efetivamente concluídas em relação 

àquelas pactuadas no início do ciclo anual de atividades. Seu acompanhamento permite 

avaliar a capacidade do Fórum de transformar planejamento em resultados concretos, 

refletindo o nível de coordenação interna, organização dos trabalhos e maturidade 

institucional na condução das ações propostas. 

A interpretação do indicador baseia-se no grau de cumprimento das metas 

estabelecidas. Percentuais elevados indicam estabilidade operacional e coerência 

metodológica entre planejamento e execução, demonstrando que as responsabilidades e 

prazos definidos estão sendo adequadamente cumpridos. Por outro lado, níveis reduzidos de 

cumprimento podem revelar gargalos estruturais, limitações de tempo por parte dos membros, 

falta de clareza na definição de responsabilidades ou mesmo a existência de um volume 

excessivo de demandas em relação à capacidade operacional do Fórum. 

5.2 Eixo B – Inclusão e Representatividade 

5.2.1. Diversidade demográfica dos membros 

Este indicador mede a composição do Fórum a partir de critérios como raça/cor, 

gênero, faixa etária, distribuição territorial e pertencimento a povos e comunidades 

tradicionais, permitindo avaliar se a instância reflete a diversidade social presente no Estado. 

Busca assegurar que a governança climática incorpore diferentes perspectivas sociais e 

territoriais, fortalecendo a legitimidade das decisões e contribuindo para uma abordagem mais 

justa e inclusiva das políticas climáticas. 
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A interpretação do indicador considera o grau de proximidade entre a composição do 

Fórum e a diversidade demográfica goiana. Uma representação mais equilibrada contribui 

para ampliar a legitimidade das decisões e fortalecer a dimensão de justiça climática nas ações 

desenvolvidas. Por outro lado, a presença de assimetrias significativas pode indicar limitações 

estruturais nos processos de indicação de representantes e aponta para a necessidade de 

adoção de mecanismos ativos de promoção da diversidade e inclusão. 

5.2.2. Participação ativa de grupos vulnerabilizados 

Avalia a participação efetiva de povos e comunidades tradicionais, juventudes, 

mulheres, quilombolas, agricultores familiares e pessoas com deficiência nos debates, 

atividades e instâncias técnicas do Fórum, como câmaras técnicas e grupos de trabalho. 

Sua importância decorre do fato de que os grupos mais impactados pelas mudanças 

climáticas historicamente têm menor representação nos espaços de tomada de decisão, o que 

pode limitar a incorporação de suas demandas e conhecimentos nas políticas públicas. 

A interpretação do indicador considera o grau de envolvimento desses grupos nas 

discussões e processos decisórios. Uma participação ativa indica que as medidas de inclusão e 

acessibilidade adotadas estão sendo eficazes. Por outro lado, uma participação limitada ou 

apenas formal pode sinalizar a necessidade de ajustes metodológicos, adequação da 

linguagem utilizada, oferta de apoio logístico e aprimoramento dos processos de acolhimento, 

de modo a promover uma participação mais efetiva e qualificada. 

5.2.3. Incorporação de contribuições nos produtos finais 

Mede o percentual de contribuições e sugestões apresentadas pelos membros que são 

efetivamente incorporadas em documentos produzidos pelo Fórum, como minutas, 

recomendações, notas técnicas e pareceres. Seu objetivo é avaliar em que medida as 

discussões realizadas se traduzem em resultados concretos nos produtos finais elaborados pela 

instância. Sua importância reside em demonstrar se o Fórum atua como um espaço efetivo de 

construção coletiva de políticas públicas ou se funciona apenas como um canal de 
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comunicação unilateral, sem que as contribuições dos participantes influenciem de forma 

significativa os resultados produzidos. 

A interpretação do indicador considera o grau de incorporação das contribuições 

apresentadas. Percentuais elevados indicam boa capacidade de diálogo e articulação entre 

diferentes setores, reforçando o caráter multissetorial e participativo do Fórum. Por outro 

lado, índices reduzidos podem revelar a existência de resistências institucionais, conflitos de 

interesse ou dinâmicas de poder assimétricas, que acabam limitando a incorporação das 

contribuições e a efetividade do processo participativo. 

5.3 Eixo C – Legitimidade e Percepção 

5.3.1. Percepção de efetividade, clareza e confiança 

Baseia-se na opinião dos membros sobre o funcionamento do Fórum, coletada por 

meio de pesquisas periódicas que investigam aspectos como efetividade das atividades, 

clareza dos processos e grau de confiança na instância de governança. A proposta é 

compreender como os participantes percebem a utilidade e a qualidade do espaço de atuação 

coletiva, visto que o entendimento de que a legitimidade interna é condição indispensável 

para a sustentabilidade da governança, uma vez que o engajamento contínuo dos membros 

depende da confiança nos processos e na capacidade do Fórum de produzir resultados 

efetivos. 

A leitura dos resultados considera os níveis de confiança e clareza apontados pelos 

participantes. Quando os índices são elevados, indicam alinhamento metodológico, 

comunicação eficiente e percepção positiva quanto à efetividade das ações. Em contrapartida, 

resultados mais baixos podem sinalizar a necessidade de reorganizar processos, ampliar a 

transparência das decisões e fortalecer os mecanismos de devolutiva, de modo a assegurar 

maior compreensão e participação dos membros nas atividades do Fórum. 

4.3.2. Avaliação da qualidade das reuniões, oficinas e materiais 

 



2025 
25 

 
Procura aferir o grau de satisfação dos participantes em relação à condução das 

reuniões, oficinas e aos materiais produzidos, considerando aspectos como metodologia 

utilizada, acessibilidade, equilíbrio do tempo de fala, clareza da linguagem e relevância das 

pautas abordadas. O objetivo é verificar se os espaços de interação e os conteúdos 

apresentados favorecem a participação e o aproveitamento das atividades. 

A importância desse acompanhamento está relacionada ao fato de que eventos bem 

planejados e executados contribuem para manter o engajamento dos participantes, 

fortalecendo o interesse pela continuidade das atividades e reduzindo a evasão ao longo do 

tempo. 

Resultados elevados de participação indicam que a metodologia e a organização das 

atividades têm sido eficazes para promover participação e compreensão dos temas discutidos. 

Por outro lado, avaliações mais baixas apontam a necessidade de ajustes na facilitação dos 

encontros, na dinâmica de grupo, na adequação dos materiais utilizados ou na carga horária 

das atividades, visando aprimorar a qualidade dos espaços de participação. 

5.4 Eixo D – Impacto nas Políticas Públicas 

5.4.1. Políticas, programas ou normativos influenciados pelo Fórum 

Este indicador quantifica e qualifica a participação do Fórum na formulação, revisão 

ou implementação de políticas públicas, programas e instrumentos normativos estaduais 

relacionados à agenda climática e ao desenvolvimento sustentável. O monitoramento 

considera tanto o número quanto a natureza das políticas influenciadas, incluindo, entre outros 

exemplos, instrumentos como programas de Pagamento por Serviços Ambientais (PSA), 

estratégias de neutralidade de carbono e iniciativas de REDD+ Jurisdicional. 

A capacidade do indicador em demonstrar o impacto concreto da instância consultiva 

sobre os processos decisórios do Estado evidencia se as discussões, recomendações e 

produtos técnicos elaborados no âmbito do Fórum contribuem efetivamente para a formulação 

e aprimoramento de políticas públicas. 
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Um aumento na quantidade e na diversidade de políticas impactadas indica 

amadurecimento do arranjo de governança, maior articulação interinstitucional e 

fortalecimento do papel consultivo da instância. Em contrapartida, níveis reduzidos de 

influência podem sinalizar fragilidades na integração com órgãos executores, insuficiente 

sistematização das recomendações produzidas ou limitações na comunicação institucional, 

reduzindo a capacidade de inserção das contribuições do Fórum nos processos formais de 

tomada de decisão. 

Eixo Indicador O que mede Como interpretar 

Governança e 
Processo 

Participação efetiva 
por setor 

Engajamento 
institucional 

Alta = comprometimento; 
baixa = fragilidade de 
mobilização 

Cumprimento das 
entregas (CT/GT) 

Execução do plano 
de trabalho 

Alto = maturidade; baixo = 
gargalos estruturais 

Inclusão e 
Representatividade 

Diversidade 
demográfica 

Retrato da 
pluralidade 

Maior diversidade = maior 
legitimidade 

Participação ativa de 
grupos vulneráveis 

Inclusão efetiva Participação ativa = 
processos mais justos e 
equitativos 

Incorporação de 
contribuições 

Qualidade do 
diálogo e 
co-produção 

Alta incorporação = 
governança colaborativa 
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Legitimidade e 
Percepção 

Percepção de 
clareza, efetividade e 
confiança 

Avaliação dos 
membros 

Altos índices = legitimidade 
consolidada 

Qualidade das 
reuniões e oficinas 

Efetividade 
metodológica 

Alta satisfação = maior 
engajamento 

Impacto nas Políticas 
Públicas 

Políticas 
influenciadas pelo 
Fórum 

Relevância 
institucional 

Maior número = impacto 
crescente na agenda 
climática 

 

 

 



2025 
28 

 
6. CONCLUSÃO 

O exercício de 2025 marcou o primeiro ciclo completo de funcionamento do Fórum 

Goiano de Mudanças Climáticas e Desenvolvimento Sustentável após sua reativação. Mais do 

que registrar atividades realizadas, este relatório representa um marco de consolidação 

institucional e de amadurecimento da governança climática estadual. 

Ao longo do ano, o Fórum estruturou suas Câmaras Técnicas e Grupos de Trabalho, 

promoveu debates qualificados sobre temas estratégicos — como REDD+, PSA, economia 

circular, agricultura de baixo carbono e adaptação climática — e ampliou gradualmente a 

participação social em suas reuniões. Ao mesmo tempo, identificou desafios reais: 

desigualdade no engajamento institucional, limitações logísticas para inclusão de grupos 

vulnerabilizados, ausência de métricas internas de desempenho e procedimentos padronizados 

e comparativos de avaliação das políticas. 

Diante dessas constatações, este relatório propõe um avanço estruturante: a 

implementação de indicadores institucionais a partir de 2026. Esses indicadores não apenas 

permitirão avaliar a execução dos Planos de Trabalho das Câmaras Técnicas e Grupos de 

Trabalho, mas também mensurar a qualidade da governança, o grau de participação, o nível 

de influência nas políticas públicas e a maturidade institucional do Fórum.  

Adicionalmente, a Secretaria Executiva prevê o envolvimento de estudantes 

universitários no apoio às atividades administrativas, incluindo o acompanhamento das 

reuniões das Câmaras Técnicas e dos Grupos de Trabalho, a padronização das atas, a 

sistematização das informações produzidas, a consolidação dos fluxos e rotinas operacionais 

do Fórum e a atualização do canal oficial. 

Por fim, o compromisso com a transparência também se fortalece. A publicação deste 

relatório anual, a formalização de procedimentos eleitorais, a ampliação da publicidade das 

reuniões e a adoção de medidas de acessibilidade — como a disponibilização de intérpretes de 

Libras — são exemplos concretos de que a governança climática em Goiás deve ser não 

apenas técnica, mas inclusiva e aberta à sociedade. 

 

https://goias.gov.br/meioambiente/forum-goiano-de-mudancas-climaticas-e-desenvolvimento-sustentavel/
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A consolidação do Fórum como principal espaço de governança climática do Estado 

depende dessa construção coletiva e contínua. Mais do que um órgão consultivo, o Fórum 

deve ser um espaço vivo de articulação, aprendizagem institucional e formulação estratégica 

— capaz de integrar mitigação, adaptação, justiça climática e desenvolvimento sustentável 

sob uma lógica de cooperação intersetorial. 

Com base nas experiências acumuladas em 2025 e na implementação dos novos 

instrumentos de monitoramento a partir de 2026, espera-se que o Fórum avance em direção a 

uma governança climática mais efetiva, transparente, inclusiva e orientada a resultados. 
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